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RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : FUNDO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO 
TERC INTER : DOMINGOS DOS SANTOS NETO 
TERC INTER : MUNICIPIO DE TELHA 

EMENTA

IMPROBIDADE.   PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO
NO  RECURSO  ESPECIAL.  SÚMULA  N.  282/STF.
INCIDÊNCIA. 
1.  O  Tribunal  de  origem  não  se  manifestou  sobre  a  alegada
inobservância do disposto no art. 6º do Decreto-Lei n. 4.657/1942 e
a  consequente  impossibilidade  de  aplicação  do  princípio  da
retroatividade  benéfica  da  lei  penal  mais  benéfica  em  ação
rescisória  fundada em ação civil  pública  por  ato  de  improbidade
administrativa,  tampouco  foram  opostos  embargos  declaratórios
para suprir eventual omissão. 
2.  De igual modo, não houve pronunciamento da Corte Regional
acerca da tese de violação ao art. 966, V, do Código de Processo
Civil,  em  razão  do  desvirtuamento  das  hipóteses  taxativas  de
cabimento da ação rescisória, incidindo também, quanto ao ponto, o
óbice da Súmula n. 282/STF.
3. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual
de 16/06/2026 a 22/06/2026, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos
do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os  Srs.  Ministros  Regina  Helena  Costa,  Gurgel  de  Faria,  Paulo  Sérgio
Domingues e Benedito Gonçalves votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sérgio Kukina.

    Brasília, 22 de junho de 2026.

Sérgio Kukina
Relator
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EMENTA

IMPROBIDADE.   PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO
NO  RECURSO  ESPECIAL.  SÚMULA  N.  282/STF.
INCIDÊNCIA. 
1.  O  Tribunal  de  origem  não  se  manifestou  sobre  a  alegada
inobservância do disposto no art. 6º do Decreto-Lei n. 4.657/1942 e
a  consequente  impossibilidade  de  aplicação  do  princípio  da
retroatividade  benéfica  da  lei  penal  mais  benéfica  em  ação
rescisória  fundada em ação civil  pública  por  ato  de  improbidade
administrativa,  tampouco  foram  opostos  embargos  declaratórios
para suprir eventual omissão. 
2.  De igual modo, não houve pronunciamento da Corte Regional
acerca da tese de violação ao art. 966, V, do Código de Processo
Civil,  em  razão  do  desvirtuamento  das  hipóteses  taxativas  de
cabimento da ação rescisória, incidindo também, quanto ao ponto, o
óbice da Súmula n. 282/STF.
3. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator): Trata-se de

agravo interno manejado pelo Ministério Público Federal desafiando decisório de fls.

278/281, que não conheceu do recurso especial com base na incidência da Súmula n.

282/STF ao entendimento de que "[o] Tribunal de origem não se manifestou sobre a tese

apresentada no recurso especial, ou seja acerca da alegada inobservância do disposto no

art. 6º do Decreto- e a consequente impossibilidade de aplicação do princípio da lei n.

4.657/1942 retroatividade benéfica da lei penal mais benéfica em sede de ação rescisória

em ação civil pública por ato de improbidade administrativa, tampouco foram opostos

embargos declaratórios para suprir eventual omissão" (fl. 278). 

A  parte  agravante,  em suas  razões,  sustenta,  em resumo,  que  a  decisão

monocrática  incorreu  em equívoco  ao  aplicar,  indistintamente,  o  mencionado  verbete
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sumular do STF, sem distinguir as duas teses articuladas na insurgência especial, relativas,

de um lado, ao art. 6º do Decreto-Lei n. 4.657/1942 e, de outro, ao art. 966, V, do Código

de Processo Civil, afetando indevidamente todo o apelo nobre (fls. 287/290). 

Enfatiza  que relativamente  ao art.  966,  V,  do Código de Processo Civil,

houve  claro  e  expresso  prequestionamento,  pois  o  acórdão  rescindendo  adotou  esse

dispositivo como razão de decidir, como demonstram os itens da ementa mencionados no

agravo interno (fls. 289/290).

A parte agravada não apresentou impugnação.

É o relatório.

VOTO

O EXMO. SR.  MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator): Em que pese

aos argumentos aduzidos, o agravo interno não comporta acolhimento.

Como antes asseverado, o Tribunal de origem não se manifestou sobre a

alegada  inobservância  do  disposto  no  art.  6º  do  Decreto-Lei  n.  4.657/1942 e  a

consequente impossibilidade de aplicação do princípio da retroatividade benéfica da lei

penal  mais  benéfica  em  ação  rescisória  fundada  em  ação  civil  pública  por  ato  de

improbidade administrativa, tampouco foram opostos embargos declaratórios para suprir

eventual omissão. 

De igual modo, não houve pronunciamento da Corte Regional acerca da tese

de violação ao art. 966, V, do Código de Processo Civil, em razão do desvirtuamento das

hipóteses taxativas de cabimento da ação rescisória, incidindo também, quanto ao ponto,

o óbice da Súmula n. 282/STF.

ANTE O EXPOSTO, nega-se provimento ao agravo interno.

É o voto.
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Sessão Virtual de 16/06/2026 a 22/06/2026

Relator do AgInt 

Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA 

Secretário

Bela. ANDREA GONÇALVES FUJICHIMA 

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
RECORRIDO : FUNDO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO 
TERC INTER : DOMINGOS DOS SANTOS NETO 
TERC INTER : MUNICIPIO DE TELHA 

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO
- ATOS ADMINISTRATIVOS - IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA -
ENRIQUECIMENTO ILÍCITO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : FUNDO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO 
TERC INTER : DOMINGOS DOS SANTOS NETO 
TERC INTER : MUNICIPIO DE TELHA 

TERMO

A  PRIMEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
16/06/2026 a  22/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Regina Helena Costa, Gurgel de Faria, Paulo Sérgio Domingues e
Benedito Gonçalves votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Sérgio Kukina.
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Brasília, 22 de junho de 2026
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